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Projeto de Lei nº 44/2025 
Autoria: Vereador George, o Gordinho da Favela. 
Ementa: “Dispõe sobre a fixação dos endereços e horários de funcionamento da 
Defensoria Pública do Estado em locais de acesso público e dá outras providências.” 

 
1. BASE REGIMENTAL 

 
- A proposição submetida a análise está amparada nos artigos 12, III, e 172, da 

Resolução nº 910/91 - Regimento Interno da Câmara Municipal de Salvador,1 bem 
como no inciso III do art. 44 e art. 46 da Lei Orgânica do Município.2 

 
2. DA ANÁLISE E PESQUISA 

 
- Em conformidade com as normas regimentais e da técnica legislativa, foi realizada 

pesquisa em bancos de dados constituídos e constatamos a inexistência de 
proposição legislativa que verse especificamente sobre o consignado na epígrafe. 

 
2.1 DA TÉCNICA LEGISLATIVA 

 
- Em relação à técnica legislativa, necessário verificar a redação do art. 2º III, do projeto 
em estudo, uma vez que versa sobre órgão integrante da estrutura orgânica do Estado 
da Bahia, nos termos do art. 91 e seguintes da Constituição do Estado da Bahia de 05 
de outubro de 1989.3 
 

Salvador, em 14 de fevereiro de 2025. 
 
 

 

Laís Neves de Souza Pereira dos Santos 

Supervisora de Análise e Pesquisa 

 

Arthur Henrique Linhares Calvetti 

Coordenador de Análise Legislativa 

 

 
1 RICMS: Art. 12. Compete ao Vereador, além de outras prerrogativas legais e regimentais: (...) III - apresentar proposições que visem ao interesse coletivo; Art. 
172. A iniciativa das leis, ressalvados os casos de competência exclusiva, cabe a qualquer Vereador, às Comissões da Câmara, ao Prefeito e à proposta de 5% do 
eleitorado. 
2 LOM: Art. 44. O Processo Legislativo compreende a elaboração de: (...) III - Leis Ordinárias Art. 46. A iniciativa das Leis Complementares e Ordinárias, salvo os 
casos de competência privativa, cabe ao Vereador, Comissão da Câmara Municipal, ao Prefeito e por proposta de 5% do eleitorado, no mínimo. 
3 Constituição do Estado da Bahia de 05 de outubro de 1989. Art. 91. Os Tribunais de Contas do Estado e dos Municípios, dotados de autonomia administrativa 
e de independência funcional, são órgãos de auxílio do controle externo a cargo, respectivamente, da Assembleia Legislativa e  das Câmaras Municipais, 
competindo-lhes: (...) Disponível em: https://www.legislabahia.ba.gov.br/documentos/constituicao-do-estado-da-bahia-de-05-de-outubro-de-1989   

https://www.legislabahia.ba.gov.br/documentos/constituicao-do-estado-da-bahia-de-05-de-outubro-de-1989

